
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836435 - MG (2025
/0011968-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ATHILA ANDERSON DA SILVA DOMINGUES
ADVOGADA : BERTA ISABEL ROJAS FONSECA - MG065205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLEITO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO. NÃO
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS
DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 182 DO STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO
1. "O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e a legislação
federal pertinente não contemplam sustentação oral no julgamento de
agravo regimental interposto contra decisão proferida em agravo em
recurso especial" (AgRg no AREsp n. 2.290.219/SP, Rel. Ministro João
Batista Moreira - Desembargador Convocado do TRF1, 5ª T., DJe 

).3/5/2023
2. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do
recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. Na hipótese, é acertada a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial interposto, porquanto a defesa não infirmou
concretamente todos os argumentos invocados na decisão que não
admitiu o especial.
4. O STJ compreende que a impugnação tardia da decisão que inadmitiu
o recurso especial, além de caracterizar indevida inovação recursal, não
tem o condão de afastar a aplicação do enunciado sumular n. 182 do
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STJ, em razão da preclusão consumativa. Precedente.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .02 de abril de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836435 - MG (2025
/0011968-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ATHILA ANDERSON DA SILVA DOMINGUES
ADVOGADA : BERTA ISABEL ROJAS FONSECA - MG065205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLEITO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO. NÃO
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS
DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 182 DO STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO
1. "O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e a legislação
federal pertinente não contemplam sustentação oral no julgamento de
agravo regimental interposto contra decisão proferida em agravo em
recurso especial" (AgRg no AREsp n. 2.290.219/SP, Rel. Ministro João
Batista Moreira - Desembargador Convocado do TRF1, 5ª T., DJe 

).3/5/2023
2. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do
recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. Na hipótese, é acertada a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial interposto, porquanto a defesa não infirmou
concretamente todos os argumentos invocados na decisão que não
admitiu o especial.
4. O STJ compreende que a impugnação tardia da decisão que inadmitiu
o recurso especial, além de caracterizar indevida inovação recursal, não
tem o condão de afastar a aplicação do enunciado sumular n. 182 do
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STJ, em razão da preclusão consumativa. Precedente.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 agravo regimentalATHILA ANDERSON DA SILVA DOMINGUES
contra decisão proferida pela , que não conheceu de seu agravoPresidência do STJ
em recurso especial, ante a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Neste regimental, o insurgente sustenta que "Foi atacado todos os
fundamentos da decisão agravada. O principio da dialeticidade, esta presente no
AREsp, foi especificadamente, infirmado" (fl. 1.848, ).sic

Assevera que o debate "trazido à baila não importa reexame de matéria
fático-probatória" (fl. 1.846) e entende ser inaplicável a Súmula n. 83 do STJ na
hipótese, porquanto "o caso não tem relação com o do precedente invocado na
decisão agravada" (fl. 1.846).

Ainda, aduz não haver "ausência/erro de indicação de artigo de
lei federal violado - Súmula 284/STF, a Lei Federal violada é o art. 422 DO CPP"
(fl. 1.847).

Pleiteia a reconsideração do ato ora atacado ou a submissão do feito a
julgamento pelo órgão colegiado. A defesa requer, também, "seja oportunizado
que a procuradora, promova a sustentação em plenária do colegiado" (fl. 1.840).

VOTO

Em que pese aos argumentos defensivos, a decisão vergastada merece
ser mantida.

De início, quanto ao pedido de sustentação oral no julgamento deste
agravo regimental, o STJ já decidiu que " "O cotejo entre o art. 994 do CPC e o §
2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia
que a novel lei não previu a possibilidade de sustentação oral em recursos
interpostos contra decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de
agravo de instrumento, de embargos de declaração e de agravo em especial ou
extraordinário, uma vez que esses recursos não estão descritos no mencionado § 2º-
B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808
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/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe 23/6/2022
" (AgRg no AREsp n. 2.753.629/SC, relator Ministro Reynaldo Soares28/6/2022

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).18/2/2025 26/2/2025

No mesmo sentido:

[,,,]
2. "Consoante art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ, não
haverá sustentação oral no julgamento de agravo, salvo expressa
disposição legal em contrário. Em atenção à legislação vigente,
registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da lei n. 8.906/1994, não abarca o
pleito de sustentação oral em agravo regimental na decisão
monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O referido
dispositivo está em linha com o art. 937 do Código de Processo
Civil de 2015 - CPC/15 que não preconiza a sustentação oral em
julgamento de agravo em recurso especial" (AgRg no AgRg no
AREsp n. 2.383.997/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).7/11/2023 13/11/2023
[...]
(AgRg no AREsp n. 2.753.314/DF, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN10/12/2024
de .)16/12/2024
 
[...]
. "O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e a
legislação federal pertinente não contemplam sustentação oral no
julgamento de agravo regimental interposto contra decisão
proferida em agravo em recurso especial" (AgRg no AREsp n.
2.290.219/SP, Rel. Ministro João Batista Moreira -
Desembargador Convocado do TRF1, 5ª T., DJe ).3/5/2023
3. Pedido indeferido.
(PET no AREsp n. 2.519.137/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 21/5/2024

.)28/5/2024
 
 

A Presidência não conheceu do agravo em recurso especial sob a
seguinte fundamentação (fls. 1.830-1.831):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ,
Súmula 83/STJ e ausência/erro de indicação de artigo de lei
federal violado - Súmula 284/STF.
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Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente: Súmula 83/STJ e ausência/erro de indicação de
artigo de lei federal violado - Súmula 284/STF.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo
único, I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
Agravo em Recurso Especial que "não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige
que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
[...]
 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,
a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, .não conheço do Agravo em Recurso Especial

 

Com efeito, a parte, em seu agravo em recurso especial, aduziu que o
debate não importaria reexame de matéria fático-probatório, asseriu não incidir a
Súmula n. 283 do STF, por haver infirmado todos os fundamentos do acórdão
recorrido e afirmou que a matéria foi devidamente prequestionada. Depois disso,
repisou as teses desenvolvidas no recurso especial. Entretanto, nada comentou
sobre a incidência das Súmulas n. 83 do STJ e 284 do STF.

Identificado, portanto, que o insurgente não impugnou todos os
fundamentos da decisão que não admitiu seu recurso especial, irretocável a decisão
ora agravada, pois correta foi a aplicação, na espécie, da   desta CorteSúmula n. 182
Superior, segundo a qual "É inviável o agravo do art. 1.021, § 1º, do novo CPC
que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".

Destaco que, embora a defesa, neste regimental, haja buscado afastar a
incidência dos óbices sumulares contidos nos enunciados n. 83 do STJ e 284 do
STF, a impugnação tardia da decisão que inadmitiu o recurso especial, além de
caracterizar indevida inovação recursal, não tem o condão de afastar o óbice da
Súmula n. 182 do STJ aplicado.
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Nesse sentido:

[...]
3. A impugnação tardia de fundamento da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial configura inovação recursal
e não afasta a ausência de impugnação constatada na petição de
agravo em recurso especial, em razão da preclusão consumativa.
4. Não cabem embargos de declaração para fins de
prequestionamento se inexistem vícios a serem sanados.
5. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.253.070/RS, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,9/4/2019
DJe de .)22/4/2019

 
À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0011968-3 AREsp 2.836.435 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01409733820198130701  10701190140973005  1409733820198130701

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATHILA ANDERSON DA SILVA DOMINGUES 
ADVOGADA : BERTA ISABEL ROJAS FONSECA  - MG065205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ATHILA ANDERSON DA SILVA DOMINGUES 
ADVOGADA : BERTA ISABEL ROJAS FONSECA  - MG065205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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